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    PREFÁCIO




    Antes de mais, cumpre-me felicitar o Autor, Nelmo dos Santos Passos, mestre em Ciências Policiais, pela Obra que agora se publica e cujo teor se destaca, nos dias de hoje, pela sua importância geoestratégica, política e social. O título da investigação deixa transparecer, com facilidade, a relevância do tema: O (Des)controle do Comércio Fronteiriço na América do Sul: O Ingresso Ilegal de Armas no Brasil.




    A globalização, enquanto processo de integração internacional nas vertentes económica, social, cultural, política, securitária, provocou uma transformação do espaço público em que vivemos. A segurança interna dos Estados deixou, há muito, de estar confinada às suas fronteiras, assumindo agora uma dimensão externa, fruto de mutações geopolíticas internacionais que favorecem o surgimento de ameaças globais, nomeadamente ao nível do terrorismo e da criminalidade organizada, com destaque para o contrabando de mercadorias e o tráfico de drogas e armas.




    A segurança interna resvala para fora do território nacional, apresentando-se cada vez mais desterritorializada. A desterritorialidade e ubiquidade dos perigos e das ameaças decorrentes de um mundo novo, globalizado e incerto arrastam a segurança interna para fora das fronteiras do Estado. Esta desterritorialização exige uma atenção constante e sagaz por parte das forças de segurança. A isto acresce a facilidade com que as atividades criminosas deslizam para além das fronteiras físicas, muitas vezes com o objetivo de dificultar o rastreio inspetivo ou fiscalizador das autoridades, que se veem a braços para travar as atividades ilícitas que percorrem o território nacional e transnacional. No fundo, é deste cenário global que o Autor nos fala, com especial enfoque nos países que formam o Mercado Comum do Sul (MERCOSUL), que buscam uma integração regional, através de uma política comercial de livre circulação de bens.




    Este novo espaço público, caracterizado pela fragilidade do controlo das fronteiras, tem favorecido o tráfico de armas para o Brasil. Disso nos dá nota o Autor Nelmo Passos, no seu estudo, convidando o Estado brasileiro a uma constante reflexão sobre o seu papel prestacional ao nível da segurança e a uma redefinição do lugar que deve ocupar na regulação destas matérias.




    Mas o Autor não se ficou pelo espaço tradicional das relações sociais. Soube percorrer os riscos e perigos de um (novo) espaço em constante transformação e desenvolvimento, onde as redes criminosas desenvolvem as suas atividades por meio de mercados criptografados: o espaço cibernético. A dark net (ou dark web) é disso o melhor exemplo. O brilhantismo científico e tecnológico da internet trouxe consigo uma reorganização do espaço e do tempo, cunhando novos conceitos que impactam na segurança interna dos Estados, como o ciberterrorismo, a ciberespionagem ou a cibercriminalidade. Por sua vez, estas realidades provocaram um repensar das dimensões da segurança em sentido amplo, implicando uma nova componente que integra o espaço multidimensional da segurança nacional: a cibersegurança e defesa. O estudo que agora se publica alerta-nos para isso mesmo: “Superar os desafios associados ao tráfico de armas na era digital pede uma mudança de ações criativas e uma colaboração bastante próxima entre os governos, instituições de segurança e a indústria nos níveis nacional e internacional”.




    Resta-me felicitar, uma vez mais, o Autor Nelmo dos Santos Passos, pela rica investigação e pelo rigor científico com que nos presenteou, esperando-se que nos brinde com outros estudos nestas matérias que tanto importam à segurança dos Estados e do Mundo.




    Porto, 20 de janeiro de 2023.




    João José Rodrigues Afonso


  




  

    INTRODUÇÃO




    O objetivo do presente trabalho é estudar o tráfico de armas de fogo para o Brasil, bem como a dinâmica desse mercado ilegal que ameaça à segurança interna brasileira.




    Este livro tem como tema central a análise do tráfico internacional de armas e munições para o Brasil, buscando evidenciar o aumento do fluxo de armas, como os fuzis, as metralhadoras e as pistolas de cal. 9mm, .40 e .45 que abastecem as organizações criminosas nos estados brasileiros, com destaque, a criminalidade do Rio de Janeiro. Em outra perspectiva, pretendemos explorar as rotas de entrada desse armamento pelas fronteiras do Brasil com o Paraguai, Argentina, Bolívia e Uruguai até seu destino final, bem como identificar a verdadeira nacionalidade das armas e a dinâmica desse comércio ilícito.




    O cidadão brasileiro, há algum tempo, enfrenta um panorama complexo relacionado com um cenário incerto, assimétrico, de ameaças e riscos à sua segurança. Essa realidade da segurança interna do Brasil passa por um processo de enfrentamento às organizações criminosas, que se têm valido de um poder bélico, cada dia maior, para amplificar suas atuações. O desígnio dessas organizações de posse desse armamento (ditos de guerra) está cada dia mais evidente nos crimes violentos contra o patrimônio: roubo a instituições bancárias e a veículos de transporte de carga e de valores (carros-fortes), nas constantes resistências contra as forças de segurança e também, contra outros grupos criminosos rivais. O problema da segurança interna tem tantas facetas, todas de grande complexidade, que as respostas rápidas nem sempre são as mais acertadas por parte do Estado. Os desafios cada vez mais enigmáticos demandam ir além dos conceitos tradicionais, implicando a implementação de novas abordagens estruturais e multidimensionais, alicerçadas em soluções integradas empreendidas numa lógica de prevenção e combate à entrada e comércio ilegal de armas de uso restrito no território nacional brasileiro.




    O abundante número de armas, em poder de criminosos, é claramente difundido pelos meios de comunicação, a citar as imagens nos morros do Rio de Janeiro. Tornou-se um tema preocupante e polémico, tido em si a discussão do real efeito da Lei Federal n.º 10.826/2003, o Estatuto do Desarmamento, criado com o objetivo de diminuir os índices de violência com o uso de armas de fogo. Todavia, esse efeito limitou-se apenas às armas de que o Estado tinha controle, as registradas, aquelas adquiridas legalmente, enquanto as ilegais continuaram circulando indiscriminadamente. Atualmente, em um cenário no qual o incremento das organizações criminosas, que cada dia estão mais aperfeiçoadas nos quesitos armamentos e áreas de atuações, coloca-se em xeque a eficácia desse estatuto. Com este trabalho, procuramos clarificar o aumento do tráfico de armas ilegais no território nacional brasileiro e compreender a sua dinâmica e sua provável relação com o aumento da violência. Pretendemos, também, estimular a reflexão a respeito da vigilância de nossas fronteiras, com o estudo restrito aos limites geográficos com o Paraguai, Uruguai e Argentina e as falhas no controle dessas zonas fronteiriças.




    A abordagem da temática baseia-se na perspectiva construída sobre a aplicação do Estatuto do Desarmamento, ante a população brasileira, contextualizando questões sobre as restrições de aquisição de armas de fogo, assim como a relação com o aumento dos índices de criminalidade.




    Enquanto a política interna brasileira segue beligerante quanto à liberação interna da posse ou porte de armas para os brasileiros, o Paraguai continua conhecido como entreposto de todo tipo de contrabando para o Brasil. O Relatório da Comissão Parlamentar de Inquérito da Câmara de Deputados Federais, sobre as Organizações Criminosas do tráfico de Armas, em 2006, já citava o Paraguai como país de origem da maioria das armas de fogo contrabandeadas para o Brasil, status mantido até hoje. Na pesquisa desenvolvida, verificou-se que o fluxo do contrabando de mercadorias para o Brasil, entre essas, drogas, armas de fogo e munições, movimentam-se pelas fronteiras com o Paraná (Sul) e o Mato Grosso do Sul (Centro-Oeste). Essas rotas de entrada de armas não são as únicas existentes, mas sua relevância vem da proximidade geográfica dos maiores centros urbanos do Brasil, São Paulo e Rio de Janeiro, ambos na região sudeste.




    No que concerne à metodologia na produção deste livro, recorremos do método científico como mecanismo fundamental, de maneira a estruturar e delinear o caminho a atingir o nosso objetivo inicialmente proposto. Nesse sentido, a presente investigação analisa as seguintes hipóteses: (1) A fundamentação do Estatuto do Desarmamento, Lei Federal n.º10.826 de 22 de dezembro de 2003, é ineficiente para o controle das armas de uso restrito em território nacional brasileiro; (2) As fronteiras com o Paraguai, Argentina, Bolívia e Uruguai são as principais rotas de acesso de armas de uso restrito no Brasil; (3) A fiscalização das fronteiras do Brasil com o Paraguai, Argentina, Bolívia e Uruguai é ineficiente em coibir o tráfico de armas para o Brasil, assim como, não há efetiva cooperação entre os países do Mercosul no que compete seu controle e repressão; o aumento de ações criminosas, com emprego de armas de uso restrito, reforça a hipótese que a entrada de armas ilegais no Brasil é descontrolada e o Estatuto do Desarmamento não alcança o propósito pelo qual foi promulgado.




    Assim sendo, para a realização deste estudo, a análise documental e bibliográfica, de artigos de jornais, bem como a pesquisa de conteúdo de diplomas legais, planos e relatórios, e de técnicas de tratamento de dados relacionados com a temática e os objetivos estabelecidos são meios cruciais para a conceptualização do problema a ser estudado. O livro está dividido em três capítulos: no primeiro capítulo, é feito o enquadramento histórico-geográfico da formação das fronteiras do Brasil em sua configuração política e econômica; no segundo capítulo, é feita a conceptualização da segurança interna do Brasil – uma análise do momento atual vivido pela população brasileira; no terceiro e último capítulo, fazemos uma abordagem do comércio ilegal de armas de fogo e munições, e caracterizamos o mecanismo desse mercado ilícito destinado ao Brasil, por meio do contrabando.




    Em síntese, neste trabalho pretendemos: conhecer os riscos que ameaçam a segurança interna do Brasil com inúmeras armas de uso restrito de posse das organizações criminosas; perceber a funcionalidade desse mercado ilegal que incrementa os arsenais do crime; entender as consequências advindas da fragilidade das fronteiras com os países vizinhos; e compreender se as estratégias adotadas pelo Brasil são coerentes para mitigar os riscos e ameaças à segurança interna brasileira, a fim de proporcionar à sua população a sensação de paz e liberdade.


  




  

    CAPÍTULO I O TERRITÓRIO BRASILEIRO EM SUA CONFIGURAÇÃO POLÍTICA E ECONÔMICA




    “A noção de fronteira não é apenas geográfica e histórica, mas sobretudo política e jurídica. Ela ocupa um lugar fundamental do Direito Internacional, porque, na realidade, um Estado sem fronteiras definidas permanece numa si




    1.1 A fronteira e o limite territorial do Brasil




    Um tema bastante discutido dada sua relevância e as polêmicas que giram em seu entorno são as fronteiras. Sempre que o termo ‘fronteira’ é mencionado tendemos a associá-lo, involuntariamente, a conflitos territoriais, ou pelo menos, “desde o advento da Revolução Francesa e da elevação da liberdade como supremo valor social e político, às ideias de cerceamento, vigilância e repressão” (Martin, 1998). Assim sendo, as fronteiras figuram na concepção de agressão a natureza humana em seu sentido de liberdade, corroborando com as ideias trazidas por Machado (2000, p. 9) em que as fronteiras pertencem ao domínio dos povos. Ao passo que, o território tem seu limite jurídico motivado e amparado por atos institucionais no significado da efetiva autoridade do Estado, logo, segundo Machado (2000, pp. 9-10) um instrumento de separação entre unidades políticas soberanas, a fronteira é um lugar de comunicação e troca. Na perspectiva de Moraes, temos uma definição um pouco mais ampla para território.




    “(...) a valorização do espaço pode ser apreendida como processo historicamente identificado de formação de um território (...).




    A constituição de um território é, assim, um processo cumulativo, a cada momento um resultado e uma possibilidade - um contínuo em movimento. Enfim, um modo parcial de ler a história”. (MORAES, 2000, p. 44)




    Na fase inicial de nosso livro buscaremos entender a formação das fronteiras do Brasil e suas relações com os territórios vizinhos. O Brasil possui uma região fronteiriça que se caracteriza geograficamente por ser uma faixa de 150 km de largura ao longo de uma extensa linha de 15.719 km de fronteiras terrestres1, em que compreende 11 unidades da Federação e 588 municípios e reúne aproximadamente 10 milhões de habitantes2. Em sua expansão territorial, o Brasil delineou sua história desde o período colonial até sua consolidação já no período republicano. “As fronteiras brasileiras se fixaram numa evolução histórica de acordo com os princípios, os costumes e a moral política da época” (Lins, 1995). Nos primeiros anos da ocupação e organização do território brasileiro, houve sua divisão em capitanias hereditárias, distribuídas a capitães-donatários que eram da pequena nobreza e que seguiriam por desrespeitar a Linha de Tordesilhas, que mesmo após sua definição era de difícil controle. Vinculado a Cristovão Colombo, o “Tratado de Tordesilhas, pelo qual Portugal e Espanha, em 1494, separava as terras que estavam descobrindo no “mar oceano”, como então se chamava o Atlântico” (Filho, 2013) e definida por uma a linha das 370 léguas a partir das ilhas do Cabo Verde. Com interesses estratégicos de ocupação e mercantis em 1750 foi assinado por Portugal e pela Espanha o Tratado de Madri, em que já delineava a atual definição do território brasileiro. De acordo com Lins (1995, p. 180) este foi o principal tratado de limites entre Portugal e Espanha na América e que se tornou o documento básico de negociações e arbitramentos futuro. “O Tratado de Madri elegeu as fronteiras naturais como critério delimitador” (Martins, 1998) e também estabeleceu uma referência de legitimação dos limites das terras brasileiras, por uma análise de seu processo histórico. Sendo a posteriori preciso adotar a doutrina do uti-possidetis como princípio regulador, um sistema de direito territorial, que segundo Filho (2013, p. 27) é o que determina que cada parte fique com o que possui no terreno. Foi na definição uti-possidetis que o Brasil sustentava, na ausência de tratados válidos, a norma que cada Estado poderia apossar-se do território que dispunha no momento de sua independência. “A utilização do uti possidetis, tal como entendido pela nossa diplomacia, foi sem dúvida uma vantagem para o Brasil, nação mais ativa na ocupação do território do que seus vizinhos” (Filho, 2013).




    Para explicar os aspectos da história brasileira, no estudo da formação territorial e sua legitimação, é necessário vasto conhecimento dos acontecimentos históricos que merecem estudos mais aprofundados. A exemplo da multiplicidade histórica é relevante mencionar que no fim do século XIX, já na República, foram fixados de modo definitivo as fronteiras com o Paraguai (1872) e a Venezuela (1859). Enquanto com o Peru (1851) e com a Bolívia (1867), apenas foram assinados tratados limites. Com a Argentina, Lins evidencia como complicada foi a definição dos limites com o Brasil. Vejamos:




    “A questão brasileira-argentina de limite foi a primeira questão diplomática com que se defrontou a República, ao lado da que dizia respeito ao seu reconhecimento pelos governos estrangeiros. Uma questão na realidade simples mas que se complicara pelo excesso de negociações, de argumentos, de sofismas, de mapas, de papéis, que se acumulavam de um lado e de outro”. (LINS, 1995, p. 192)




    Já no começo do século XX, um personagem marcante, o barão do Rio Branco, um diplomata de notáveis qualidades, conquistou para o Brasil ampla área territorial, a partir de suas argumentações em litígios arbitrados internacionalmente, a exemplo de 30 mil km2 referentes à disputa da região de Missões com a Argentina. Também pode-se atribuir ao barão de Rio Branco a definição das últimas seções de fronteiras com a Argentina. Em dezembro de 1895, foram reconhecidos os dois rios afluentes que formavam a linha de limites entre os dois países: os rios Pepiri-Guaçu e o Santo Antônio.




    As fronteiras brasileiras têm sua integral consolidação no século XX, a partir de tratados internacionais. “Um povo regride quando perde território” (Ratzel, 1898-1899). Assim, os diplomatas brasileiros empenharam-se nas negociações junto a todos os países vizinhos em acordos de arbitragem internacional ou mesmo por negociações diretas, que sofreram ajustes, chegando aos limites estabelecidos e favoráveis aos interesses nacionais brasileiro.




    Figura 1. Limites do Brasil




    

      [image: ]

    




    Fonte e elaboração: Grupo Retis (2002). Elaboração: Grupo Retis.




    O princípio empregado que definiu os limites fronteiriços do Brasil foi o uti possidetis. As mudanças desde o período imperial e republicano foram poucas, ficando assim consolidada as fronteiras brasileiras (figura 1), evidenciando coerência nos tratados em todo seu processo histórico. Verdade que atualizando os dados, a realidade da região Norte é muito diferente [da realidade] da região Sul, e também da [realidade] do Centro-Oeste. Atualmente, com a definição territorial já bem estabelecida, outros fatores passam a influenciar a aproximação entre os Estados vizinhos, tais como, o progresso econômico e os aspectos políticos. Um bom exemplo é o estreitamento das relações entre o Paraguai e o Brasil, que assegura uma forte relação de comercio (in)legal que sugere implementar atenção especial nas áreas da segurança, control e a defesa das fronteiras.




    1.2 As relações políticas e econômicas do Brasil com seus vizinhos




    A proximidade geográfica entre países motiva adversidade ou favorece a promoção do acercamento dos aspectos políticos e econômicos. Nesse sentido, ao longo da história da América do Sul, constam alguns conflitos como a Guerra do Paraguai (1864 – 1870)3 evento que marcou a evolução política do Império brasileiro. Já no caso da área econômica, sempre vista com interesse pelos governantes, porém, pautada com cautela, que por volta da primeira metade do século XX, se iniciaram as primeiras relações efetivas e relevantes desta área entre os países da América do Sul.




    O Brasil destaca-se no cenário de marcos históricos multilaterais na agenda da política e da economia exterior sul-americana. E, como figura marcante nesse contexto, o barão do Rio Branco que, em 1902, assumiu o Ministério das Relações Exteriores – Itamaraty4, como Chanceler, procurou restaurar a reputação e a influência externa do Brasil, inovando nas relações dos países vizinhos e lastreando o estabelecimento de diretrizes de não intervenção nos assuntos internos, com independência da atitude de seus governos quanto ao Brasil. Com isso, o barão do Rio Branco projetava sua contribuição para a estabilidade política dos países sul- americanos.




    “Rio Branco, ao avaliar os resultados da sua obra de consolidação do mapa do Brasil, comentou com o diplomata e político argentino Ramón F. Carcano que a próxima etapa de seu programa de trabalho seria “de contribuir para a união e amizade entre países sul- americanos”. (LAFER, 2009, p. 51)




    Conhecido como “o mentor de nossa política diplomática” (Lins, 1995), o estadista barão do Rio Branco, no seu estilo próprio “procônsul imperial” (Oliveira, s. d.) iniciou as negociações diplomáticas, com base no Tratado da Tríplice Aliança, assinado em 1 de maio de 1865 pelo Brasil, Argentina e Uruguai. Dentre estas negociações estava a necessidade de estabelecer o princípio de respeito à independência, soberania e integridade do Paraguai (art.8.º). A definição dos limites do Brasil e Argentina com o Paraguai eram definidos pelo Tratado da Tríplice Aliança em seu art. 16.º. Com relação ao Brasil, o governo provisório paraguaio não contestava a legitimidade dos limites definidos no art. 16.º. Já a Argentina pretendia avançar além do determinado no citado artigo, questão formalmente rejeitada pelo Paraguai. “O Brasil, pela diplomacia de Rio Branco, recusa-se então a solidarizar-se com a Argentina no sentido de levar o vencido à aceitação” (Lins, 1995), pois o entendimento sustentado por Rio Branco era que, nos termos do art. 7.º, o Tratado doutrinava que a guerra se fazia contra López e não contra a nação paraguaia. O Paraguai deveria manter sua soberania intacta e debater em igualdade com os aliados a situação de seus limites já reconhecido pelo Tratado da Tríplice Aliança. Era evidente a relação conturbada entre os países sul-americanos, a destacar-se os envolvidos na Guerra do Paraguai. Por um lado, chama-se à atenção as questões territoriais, problemática que nunca afetou o Brasil, entretanto com a Argentina, Paraguai e Uruguai não houve questão que não fosse possível solucionar com exibição de documentos e títulos. Por outro lado, a Argentina insistia em dominar parte do território paraguaio, como já mencionado, mas o Brasil foi persistente defensor do Paraguai que manteve seus limites na região litigiosa. Observemos o que Bueno destaca em seu artigo “O Barão do Rio Branco no Itamaraty (1902–1912)”, a respeito da relação desses países que, futuramente, unidos formariam um bloco econômico.




    “Aliás, na história das relações bilaterais Brasil-Argentina são constantes os momentos de aguda rivalidade entremeados por aqueles de extrema cordialidade. Da mesma forma, as aproximações, afastamentos e reaproximações do Paraguai e Uruguai em relação a um ou ao outro rival eram, até recentemente, mutuamente monitorados com a preocupação de divisar aspirações hegemônicas” (BUENO, 2012, p. 179).




    Já avançando para uma visão contemporânea, podemos notar que os países têm pretendido praticar boas políticas em sua geografia. Em decorrência de um mundo cada vez mais globalizado, convém não se limitar às boas políticas regionalizadas, mas também melhores relações comerciais, como, por exemplo, “que vêm fazendo os europeus desde a década de 1950, no seu processo de integração” (Lafer, 2009). Todo o processo de cooperação econômica da América do Sul foi capaz de oferecer uma inserção na economia mundial de caráter competitivo, com fatores capazes de reduzirem custos e estimular um clima de paz às negociações políticas, econômicas e de investimentos. Diante das diversificadas relações regionais e internacionais existentes na América do Sul no seu plano político e econômico, podemos dizer que “o Brasil, por seu peso geoeconômico, a dimensão de seu mercado interno e os atributos tradicionais de poder, é o ator de maior importância relativa da América do Sul” (Bernal-Meza, 2002). Os desafios sul-americano não estão limitados às relações políticas e econômicas como elencados até agora. Propósitos como consolidação da democracia e a promoção dos direitos humanos, em um ambiente de paz, são caminhos a serem trilhados nas amistosas relações comerciais. Nesse trabalho de cooperação regionalizado ganham destaque o combate às drogas ilícitas e os crimes conexos, como o tráfico de armas, assunto principal de nosso livro que aprofundaremos mais adiante.




    Tendo em conta a perspectiva da política externa brasileira ter sido submetida a variados assuntos alusivos às políticas internacionais, o Brasil passa a considerar as possibilidades de cooperação na política externa, viáveis e oportunas, de maior alcance econômico na América do Sul. “Nesse processo de transformação das fronteiras sul-americanas, surge o Mercado Comum do Sul – Mercosul, resultado de uma efetiva reestruturação, de natureza estratégica, do relacionamento Brasil – Argentina” (Lafer, 2009).




    1.3 O Mercado Comum do Sul - MERCOSUL




    Com base nas aberturas para o exterior das economias neoliberais, foi idealizado um modelo de integração entre o Brasil e a Argentina, criando um mercado comum bilateral entres os dois países. Como primeira tentativa de integração entre os países latino-americanos, tivemos a Associação Latino-Americana de Livre Comércio – ALALC, uma das antecessoras do MERCOSUL. A ALALC teve sua inspiração desenvolvimentista na Comissão Econômica para América Latina e Caribe – CEPAL5, em que os representantes da Argentina, Chile, Brasil, México, Paraguai, Uruguai e Peru no ano de 1960, também motivados por uma reação contra o domínio hegemônico expresso pelos Estados Unidos na região, se reuniram e criaram a ALALC.




    “O Tratado Montevidéu que instituiu a ALALC priorizava a ampliação das economias dos países signatários, mediante uma crescente integração planejada de seus mercados, que garantiria uma inserção internacional mais autônoma. O acordo prévio à criação de um mercado comum regional, à semelhança do europeu (...)” (ZANETTI, 2015, p. 19).




    Em 1980 foi consagrado o fim da ALALC e um novo tratado, reunindo os mesmos países, foi elaborado em Montevidéu. “Sua assinatura abolia a ALALC e criava a Associação Latino-Americana de Integração – ALADI” (Zanetti, 2015). “Essa Associação, posteriormente, vem ser acometida dos mesmos problemas e desinteresse do seu antecessor, agregados ao surgimento de outros processos de integração, como o Pacto Andino e o próprio Mercosul” (Scherer, 2001). Em 1988, uma cadeia de acordos bilaterais entre Brasil e Argentina reverteu o que seria o fracasso da ALADI, e que posteriormente, resultaram na assinatura do Tratado de Assunção.




    Ao final de uma década, após uma fase de estagnação econômica para os países da América Latina e de acordo com Zanetti (2015, p. 22) uma “década perdida”, os anos 80 foram para o Brasil e Argentina, nos aspectos políticos, essenciais, em razão da passagem dos regimes ditatoriais, a que estavam submetidos, para governos democráticos. “O Mercosul, desde as suas origens teve, em função da penosa experiência dos regimes autoritários na região, como horizonte político a importância da consolidação democrática e da tutela dos direitos humanos entre os seus Estados-Membros” (Lafer, 2013). Isso posto, finda a década de 80, constituiu-se a necessidade de crescimento econômico, após a letárgica experiência com os governos militares. Enfim, em julho de 1990, com a pretensão de firmar uma aproximação, com início a uma série de acordos comerciais, “Brasil e Argentina decidiram criar um mercado comum bilateral até 31 de dezembro de 1994, por meio da assinatura da Ata de Buenos Aires” (Becard, 2009). Contudo, menos de um ano depois, em 26 de março de 1991, Brasil e Argentina resolveram ampliar as relações regionais, concluindo o Tratado de Assunção6, agora incluídos no processo o Paraguai e o Uruguai, e a adesão, como membros associados, o Chile e a Bolívia, dando origem ao Mercado Comum do Sul – Mercosul. “ O Tratado de Assunção imbuiu-se da filosofia política do Estado normal que impregnou os governos de Fernando Collor de Mello e Carlos Saúl Menem” (Cervo e Bueno, 2002) e “em linhas gerais semelhante ao Mercado Comum Europeu” (Zanetti, 2015). Vale frisar que o Tratado de Assunção de 1991, teve sua estrutura institucional definitiva, em 1994, pelo Protocolo Ouro Preto7.




    A economia é sempre o ponto de destaque no início de todos os processos de integração. Com o Mercosul não foi diferente, e assim foi feito, o contrário seria incoerente frente a uma economia globalizada. “Os recentes acordos firmados no âmbito do Mercosul reforçam o alto nível da integração econômica, cujo patamar que hoje se apresenta recebeu substancial salto a partir de 1991” (Scherer, 2001). Uma conjuntura a ser observada é no estágio comercial em que os países membros do Mercosul estão, umas das principais vantagens no processo de integração é que cada um pode auferir ganhos individualizados na abertura das relações econômicas diante as oportunidades resultantes do incremento do mercado consumidor.




    “O comércio intrazonal elevou-se de 4,1 bilhões de dólares em 1990 para 20,5 em 1997, 18,2 em 2000. No período, as exportações do bloco cresceram 50% e as importações 180%. O regionalismo aberto provocou, portanto, um desvio de comércio, extremamente oportuno para economias incapazes de elevar-se à competitividade sistêmica global. O Paraguai converteu-se em oitavo comprador do Brasil, à frente da Grã-Bretanha” (CERVO e BUENO, 2002, p. 518).




    No Tratado estabeleceu a livre circulação de bens, serviços e fatores produtivos entre os países, através, entre outros, da eliminação dos direitos alfandegários e restrições não tarifárias à circulação de mercadorias e de qualquer outra medida de efeito equivalente8. Como afirma Couto (2007, p. 162), foi então no novo bloco comercial que o Brasil buscou a nova referência regional da sua identidade internacional. Na verdade, a transformação da referência regional da política externa brasileira, independente de causar qualquer incoerência na sua atuação internacional, simboliza a procura por uma plataforma mais objetiva pelo qual o país seja capaz de inserir-se mais dinamicamente na política internacional. O Brasil propõe uma incorporação internacional lastreada por sua identificação sul-americana que provoca, assim, o cumprimento de ações paralelas e complementares de afirmação da ideia de América do Sul, que se conserva pouco explorado, para os atores do mercado internacional. “São ações concretas que tornam o conceito de América do Sul nítido e inequívoco, instrumentalizando a política exterior do Brasil baseada na percepção dos seus contornos regionais” (Couto, 2007). Ainda segundo Roett (apud Bernal-Meza, 2002, p. 37), a política exterior brasileira foi confrontada com uma série de novos e cambiantes temas de política internacional: a imprevisível dinâmica da globalização, a participação ativa nas iniciativas multilaterais e os desafios e oportunidades da integração regional e da cooperação na segurança.




    “Mercosur can be viewed through an intergovernmental liberal lens: the main actors have been and remain its member states (particularly Argentina and Brazil), and economic interests are the main drivers that move the process forward – or at least keep it alive” (CAICHIOLO, 2017, p. 119).




    Em uma análise meticulosa, podemos observar que, no enfoque comercial, está a principal vantagem do processo de integração dos atores participantes. “Cada um pode obter ganhos isolados e particulares em um processo de abertura econômica, basta aproveitar as oportunidades de negócios, aliar a um conhecimento previamente adquirido e colher os lucros” (Scherer, 2001). No contexto especifico, é inequívoco o entendimento do tema basilar da celebração do Tratado de Assunção, a economia e o progresso de uma integração comercial entre os quatro países membros, Brasil, Argentina, Paraguai e Uruguai. Outro tema proposto foi a questão social, que neste âmbito, “saiu fortalecida através do projeto associativo dos países do Cone Sul, mediante criação do Instituto Social do Mercosul (ISM), cujo objetivo essencial foi fortalecer o processo de integração e a promoção do desenvolvimento humano” (Zanetti, 2015). O ISM não se limitou em seus propósitos e atuou colaborando com a caracterização de políticas de estabilização da dimensão social, buscando vencer as assimetrias, dispondo de meios a atualizar indicadores sociais dos membros do Mercosul.




    Outra pauta a dispor é o protocolo de Ushuaia, que compõe o compromisso Democrático do Mercosul, República da Bolívia e a República de Chile, doravante denominados Estados Partes do presente Protocolo, e que é de 1998. “No Brasil, o Protocolo de Ushuaia foi aprovado pelo Decreto Legislativo n.º452 de 14 de novembro de 2001 e promulgado pelo Decreto n.º 4.210 de 24 de abril de 2002” (Lafer, 2013).




    As variedades de atitudes políticas direcionadas para a região assinalam que a integração- sul americana vai além da estratégia econômico-comercial. No repertório de feitos políticos validados pelo Brasil, convergidos ao bloco sul-americano, as ações na área econômica mantêm o seu papel de destaque, mas as ações nas áreas cultural, científica e tecnológica também têm lugar importante na estratégia brasileira para a região. “A proposta para a criação de uma área de livre comércio que abrangesse toda a região sul-americana foi a primeira iniciativa brasileira que dava contornos econômico e comercial a um espaço já bem demarcado pela geografia” (Couto, 2007).




    Já constituído o mercado comum entre os países membros do Mercosul, estes se comprometem a uma nova pauta na agenda de discussões, o compromisso de uma política externa de defesa e segurança. Visto que, no governo de Itamar Franco9, buscou-se dar uma maior notoriedade ao Brasil no plano multilateral. Entre as medidas a serem empregadas, podemos destacar as que tinham efetividade no seio das Nações Unidas na defesa de três agendas em particular: a promoção do desenvolvimento, da democracia e do desarmamento; a reforma do Conselho de Segurança e a promoção da Paz. Na pauta da defesa, podemos citar como resultado positivo nesse processo de integração sul-americana as condições na criação da zona de paz no Cone Sul.




    Após rivalidade histórica entre o Brasil e Argentina e de ter atingido a capacitação plena para produção de armas nucleares, os dois países abandonaram a corrida armamentista, e implantaram um sistema único no mundo de confiança mútua, por meio de instrumentos jurídicos e operacionais (Cervo e Bueno, 2002). “Um multifacetado entendimento argentino- brasileiro que está na base do Mercosul” (Lafer, 2009) teve alcance no desenho da segurança internacional, no campo nuclear, que vai além, da América do Sul. Com iniciativa em relação à segurança, foi criado um mecanismo formal de inspeções mútuas, que disponibilizaram as instalações nucleares dos dois países à supervisão internacional, a permitir a plena vigência do Tratado de Tlatelolco de 1967, que proíbe armas nucleares na América Latina.




    Com o avanço dos tempos modernos, passou a existir uma inquietação por parte dos governos em se preocupar com o futuro de suas nações. Como o favorecimento de um ambiente de paz e de desenvolvimento econômico, situa-se um princípio de segurança internacional, que se remodelou no mundo pós-Guerra Fria. Este princípio produziu uma expressiva diminuição dos riscos de confrontos bélicos mundial com armas atômicas, mas os perigos regionais permaneciam variados quando considerava um universo geográfico mais restrito como, por exemplo, a atuação dos Estados Unidos no combate às FARC10 na Colômbia11. Nesse segmento, Brasil procurou atuar ativamente aos novos desafios de segurança. Os laços amistosos que o Brasil vem mantendo na América do Sul modificou significativamente a qualidade da assistência brasileira na região, enfatizando a área de segurança, mesmo que o Brasil continue com pouca capacidade de prover uma ordem regional.




    O aumento das ameaças é algo característico da globalização, que segundo Lafer (2009, p. 63) faz funcional o mundo através de diversos tipos de redes. E entre essas redes existe o crime organizado que atua na lavagem de capitais, a produção e distribuição de drogas, tráfico de armamentos, terrorismo, dentre outras modalidades criminosas.




    Na pauta da segurança das fronteiras dos países que compõem o Mercosul, vale observar com atenção os riscos difusos da violência. No Brasil, estes riscos derivam de ameaças que fragilizam a segurança interna, atribuídas à porosidade das fronteiras, e a fatores externos a considerar, como o terrorismo ou o tráfico de drogas e armas. Mantendo-se na linha evolutiva da pauta comercial e econômica, essas relações também empreendidas pelo crime organizado, por sua característica ilícitas, estão incluídas na agenda da segurança do Tratado de Assunção. Um comércio ilícito e paralelo corre entre as fronteiras, com destaque a três países membros do bloco que formam uma Tríplice Fronteira: Brasil, Argentina e Paraguai.
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